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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LAR COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL
ADVOGADOS : VICTOR DE LUNA PAES - SP208299

DEOCLECIO ADAO PAZ - PR016519
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
COOPERATIVA.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO DA 
SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO INADEQUADA. SÚMULA 284 DO STF. 
1. A Cooperativa Agroindustrial impetrou Mandado de Segurança com o escopo de 
"excluir os atos cooperativos da base de cálculo da CPRB, assim entendido os 
valores decorrentes da comercialização de carnes industrializadas no frigorífico da 
apelante, já que realiza o processo de industrialização de carne de frangos 
produzidos por seus associados em sistema de integração vertical".
2. Constata-se que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
3. A indicada afronta ao art. 194 do RIR não pode ser analisada, pois o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal 
de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
4. Segundo pacífico entendimento do STJ, o art. 1.025 do CPC somente poderá 
socorrer o recorrente se ele tiver interposto Embargos de Declaração do acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem e alegado no Recurso Especial violação ao art. 
1.022 do CPC. Ademais, o STJ deverá reconhecer a existência de qualquer dos 
vícios embargáveis pelos Aclaratórios, o que não ocorreu na hipótese sob 
julgamento.
5. A parte insurgente sustenta que o art. 8° e 11 do CPC foi ofendido, mas deixa de 
apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o aresto vergastado. Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 
284/STF.
6. Feitas tais considerações, confirma-se a sentença no sentido de que não integram a 
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base de cálculo da CPRB os atos cooperativos próprios, os quais atendem 
cumulativamente aos requisitos de realização entre associados e cooperativas e 
consecução do objeto social da cooperativa.
7. Por último, após analisar o pedido feito na peça inaugural e a sentença proferida, a 
Corte a quo concluiu que não ocorreu extrapolamento dos limites impostos, portanto 
não houve julgamento extra petita. Modificar esse entendimento somente é possível 
mediante novo exame do contexto fático-probatório da causa, o que é vedado ante a 
Súmula 7/STJ.
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
COOPERATIVA.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO DA 
SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO INADEQUADA. SÚMULA 284 DO STF. 
1. A Cooperativa Agroindustrial impetrou Mandado de Segurança com o escopo de 
"excluir os atos cooperativos da base de cálculo da CPRB, assim entendido os 
valores decorrentes da comercialização de carnes industrializadas no frigorífico da 
apelante, já que realiza o processo de industrialização de carne de frangos 
produzidos por seus associados em sistema de integração vertical".
2. Constata-se que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
3. A indicada afronta ao art. 194 do RIR não pode ser analisada, pois o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal 
de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
4. Segundo pacífico entendimento do STJ, o art. 1.025 do CPC somente poderá 
socorrer o recorrente se ele tiver interposto Embargos de Declaração do acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem e alegado no Recurso Especial violação ao art. 
1.022 do CPC. Ademais, o STJ deverá reconhecer a existência de qualquer dos 
vícios embargáveis pelos Aclaratórios, o que não ocorreu na hipótese sob 
julgamento.
5. A parte insurgente sustenta que o art. 8° e 11 do CPC foi ofendido, mas deixa de 
apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o aresto vergastado. Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 
284/STF.
6. Feitas tais considerações, confirma-se a sentença no sentido de que não integram a 
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base de cálculo da CPRB os atos cooperativos próprios, os quais atendem 
cumulativamente aos requisitos de realização entre associados e cooperativas e 
consecução do objeto social da cooperativa.
7. Por último, após analisar o pedido feito na peça inaugural e a sentença proferida, a 
Corte a quo concluiu que não ocorreu extrapolamento dos limites impostos, portanto 
não houve julgamento extra petita. Modificar esse entendimento somente é possível 
mediante novo exame do contexto fático-probatório da causa, o que é vedado ante a 
Súmula 7/STJ.
8. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão deste Relator, que conheceu 

parcialmente do Recurso Especial, somente quanto à infringência ao art. 1.022, II, do 

CPC e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A agravante, em longa peça recursal, afirma que a decisão agravada é omissa e 

obscura, porquanto deixou de apreciar algumas questões de direito (fl. 912, e-STJ).

Aduz que a matéria debatida nos autos foi prequestionada, portanto não se 

aplicaria a Súmula 211 do STF, e  tampouco as Súmulas 284 do STF  e 7 do STJ (fl. 932 , 

e-STJ).

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 944-946, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 27.2.2024.

A irresignação não merece prosperar.

A Cooperativa Agroindustrial impetrou Mandado de Segurança com o escopo 

de "excluir os atos cooperativos da base de cálculo da CPRB, assim entendido os valores 

decorrentes da comercialização de carnes industrializadas no frigorífico da apelante, já 

que realiza o processo de industrialização de carne de frangos produzidos por seus 

associados em sistema de integração vertical".

O Recurso da cooperativa Agroindustrial é a reprodução do longo Recurso 

Especial interposto às fls. 608-653, e-STJ. Mais uma vez, a recorrente, em longa petição 

recursal, confunde conceitos jurídicos e os fatos já demonstrados na relação processual. 

Portanto, mantenho a decisão recorrida.

Constata-se que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
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que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Confira-se:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA JULGADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. SEGUNDOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
POSSIBILIDADE. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto no art. 
535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção de 
obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal via 
inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame de seu 
dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e alcance; 
havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à fundamentação e aos 
limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na inicial, conforme 
expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios opostos 
com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já enfrentada 
nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual abusiva sujeita à 
aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS 6.864/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE SAÚDE. PERDA DA VISÃO. ART. 333 DO CPC/73. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM FACE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 12/12/2019.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões necessárias à 
solução da controvérsia, negando provimento ao Agravo interno, em razão da 
incidência da Súmula 7/STJ.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não 
merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 
inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.

IV. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.533.637/AP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2020).
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A indicada afronta ao art. 194 do RIR não pode ser analisada, pois o Tribunal 

de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal de 

Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 

por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 

Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. Cito:
 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO 
APROVADO. ADQUIRENTE DE UNIDADE IMOBILIÁRIA. ATÉ O 
MOMENTO, FORMALMENTE, NÃO CONSTA COMO CREDOR DAS 
RECUPERANDAS. INCLUSÃO QUE DEVE SER OBJETO DE IMPUGNAÇÃO 
DE CRÉDITO. NECESSIDADE DE ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE 
DISTRATO. DISCUSSÃO EM SEDE PRÓPRIA. EMPREENDIMENTO SUJEITO 
A PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO. PLANO CONTÉM PREVISÃO DE 
CREDORES FUTURAMENTE OPTAREM SOBRE O MODO DE PAGAMENTO 
DE SEUS CRÉDITOS. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 
LEGALIDADE DOS ÍNDICES DE JUROS PREVISTOS (TR E IPCA). PRAZO 
DE SUPERVISÃO JUDICIAL PRORROGADO ATÉ QUE FINDA A 
CARÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. PRETENSÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda que 
implícito, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses 
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se 
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal 
(Súm.211/STJ).

2. O exame da pretensão recursal exigiria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a reinterpretação de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos dos enunciados 
das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.641.123/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 30/4/2021).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CONDOMÍNIO. ILEGALIDADE DA COBRANÇA DA TARIFA MÍNIMA, 
MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE ECONOMIAS. APONTADA OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. ALEGADA 
INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 6°, IV E VI, 39, I, V E X E 51, IV E X, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. ÚNICO 
HIDRÔMETRO. TARIFA PROGRESSIVA. CONSUMO TOTAL MEDIDO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os 

arts. 6°, IV e VI, 39, I, V e X e 51, IV e X, do CDC, a pretensão recursal esbarra em 
vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 
requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da 
Súmula 211/STJ.
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V. Segundo o entendimento do STJ, "em casos de condomínios, em que 
existe apenas um hidrômetro a auferir o consumo global de água, deve ser aplicada a 
tabela progressiva, proporcionalmente ao consumo total medido, a fim de que, 
quanto maior o consumo, maior a tarifa a ser suportada pelo condomínio, de acordo 
com o escalonamento preestabelecido" (STJ, AgRg no REsp 997.405/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/11/2009). No 
mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.745.659/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2019; AgInt no 
AgInt no REsp 1.841.266/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/03/2021; EDcl no REsp 625.221/RJ, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 25/05/2006. No caso, o acórdão recorrido 
encontra-se em conformidade com o aludido entendimento.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 859.442/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/4/2021).
 

Segundo pacífico entendimento do STJ, o art. 1.025 do CPC somente poderá 

socorrer o recorrente se ele tiver interposto Embargos de Declaração contra o acórdão 

proferido pelo Tribunal de origem e alegado no Recurso Especial violação ao art. 1.022 

do CPC. Ademais, esta Corte deverá reconhecer a existência de qualquer dos vícios 

embargáveis pelos Aclaratórios, o que não ocorreu na hipótese sob julgamento.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. TRATAMENTO EM REDE PRIVADA DE SAÚDE. 
INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
2º DA LEI 8.080/90. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

(...)
IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre o 

art. 2º da Lei 8.080/90, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, 
qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura 
desta instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

V. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. 
É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese 
recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto.

VI. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 
mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, 
que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
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TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
VII. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não 

expendeu juízo de valor sobre o art. 2º da Lei 8.080/90 , invocado na petição do 
Recurso Especial, nem a parte ora agravante opôs os cabíveis Embargos de 
Declaração, nem suscitou, perante o Tribunal de origem, qualquer nulidade do 
acórdão recorrido, por suposta ausência da devida fundamentação do julgado, não se 
alegando, no Especial, ademais, violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual 
impossível aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do CPC vigente.

VIII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido.

(AgInt no AREsp 1.888.593/RN, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 2/3/2022).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTO UTILIZADO NÃO REBATIDO EM 
APELO NOBRE. SÚMULAS N. 283 E 284, AMBAS DA STF. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA.

I - Na origem, trata-se de de agravo de instrumento objetivando seja 
apreciado o pedido de impenhorabilidade de bem de família. A decisão não 
conheceu do recurso, por ser intempestivo. O Tribunal a quo manteve a decisão.

II - Sobre a alegada ofensa aos arts. 1º, 3º, caput, e 5º, todos da Lei n. 
8.009/1990, verifico que os dispositivos não se apresentaram como questões 
enfrentadas, em termos de "causas decididas", conforme exigência do art. 105, III, 
da Constituição Federal, porque não foram abordados pelo Tribunal de origem. 
Incidem, por analogia, os Enunciados n. 282 ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada.") e 356 ("O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento."), ambos da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

III - No que tange ao prequestionamento implícito suscitado pela parte 
agravante, ressalta-se que o art. 1.025 do CPC/2015, para que seja aplicado, e 
permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só 
que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e 
indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 
1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 23/11/2018.). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de 
declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a 
julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e ; iii) 
relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

(...)
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.905.819/TO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe 16/2/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. RAZÕES DISSOCIADAS DO TEOR DO ACÓRDÃO. SÚMULAS 283 E 
284 DO STF. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULA 
5/STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO COMPROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO DA PENALIDADE. VALOR. AUSÊNCIA 
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DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALEGAÇÃO DE FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Da leitura atenta do acórdão do Tribunal de origem, verifica-se que a 
matéria tratada nos dispositivos apontados como violados não foi discutida no 
acórdão do Tribunal de origem, devendo a decisão recorrida ser mantida.

2.Para obter êxito na aplicação do art. 1.025 do CPC não basta a simples 
interposição de embargos de declaração, é necessária a alegação de violação ao art. 
1.022 do CPC nas razões do recurso especial e o reconhecimento por esta Corte da 
existência de qualquer dos vícios embargáveis pelos aclaratórios; o que não ocorreu 
no presente caso, uma vez que a agravante sequer apresentou ofensa ao art. 1.022 do 
CPC nas razões do recurso especial.

3. As razões do recurso especial apresentam-se dissociadas da 
fundamentação do acórdão recorrido - o que atrai a incidência da Súmula 284/STF -, 
e, ainda, não foram impugnados objetivamente os fundamentos do acórdão - 
circunstância que dá azo à incidência da Súmula 283/STF.

4. O acolhimento das questões suscitadas pela recorrente no recurso 
especial demanda, necessariamente, o revolvimento da matéria fática, bem como a 
análise de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, ante os 
óbices das súmulas 5 e 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.893.893/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/2/2022).
 

A parte insurgente sustenta que o art. 8° e 11 do CPC foi violado, mas 

deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o aresto vergastado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da 

Súmula 284/STF.

Cito precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. (...) DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. (...)(...)II - A 
jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por 
analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgInt no REsp 1.630.011/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/3/2017).
 
RECURSO ESPECIAL (...) DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. (...)1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa 
ao art. 535 do CPC/1973, ao art. 1.022 do CPC/2015 e aos arts. 151, III, e 174 do 
Código Tributário Nacional quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em 
que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.

(...)
(REsp 1.652.761/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/4/2017).
 

A alegação de infringência ao art. 1°, parágrafo único, da Lei 13.288/2016 não 

procede, pois a interpretação dada pelo TRF4 está correta, visto que a norma "apenas 

estabeleceu que a integração vertical entre cooperativas e seus associados ou entre 
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cooperativas constitui ato cooperativo, nada se manifestou quanto a relações com 

terceiros". A exegese dada ao artigo 4º da Lei 5.764/1971 também não pode receber 

críticas, pois seguiu o que está disposto na norma: as cooperativas caracterizam-se como 

sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não 

sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados, podendo, na 

consecução de seus objetivos, praticar atos cooperativos e não cooperativos.

O art. 79 da Lei 5.764/1971, definiu que os atos cooperativos são aqueles 

praticados entre as cooperativas e seus associados, bem como entre as próprias 

cooperativas, quando associadas, para a consecução de seus objetivos sociais. Desse 

modo, não existe divergência sobre a interpretação desses dispositivos legais.

O Tribunal de origem assentou que apenas as receitas auferidas pela produção 

agropecuária decorrentes "do beneficiamento, armazenamento e industrialização" das 

atividades exercidas pelos associados estão excluídas da base de cálculo do CPRB.

In verbis:
No caso, as receitas auferidas pela cooperativa de produção agropecuária 

decorrentes do beneficiamento, armazenamento e industrialização de produção do 
associado estão excluídas da base de cálculo do CPRB (atos típicos), e as das 
vendas, para terceiros, do produto pela cooperativa, originado da produção do 
associado, compõem a base de cálculo do CPRB.

 
Feitas tais considerações, confirma-se a sentença no sentido de que não 

integram a base de cálculo da CPRB os atos cooperativos próprios, os quais atendem 

cumulativamente aos requisitos de realização entre associados e cooperativas e 

consecução do objeto social da cooperativa.

Por último, após analisar o pedido feito na peça inaugural e a sentença 

proferida, a Corte a quo concluiu que não ocorreu extrapolamento dos limites impostos, 

portanto não houve julgamento extra petita. Modificar esse entendimento somente é 

possível mediante novo exame do contexto fático-probatório da causa, o que é vedado 

ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nessa senda:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OMISSÃO DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. INADEQUAÇÃO DA VIA. OMISSÃO DO 
ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR. POSSIBILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE SENTENÇA EXTRA PETITA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
4. No caso, ao indeferir liminarmente a inicial da ação rescisória, 

fundada na alegação de violação manifesta a norma jurídica (art. 966, V, do 
CPC/2015), o Tribunal de origem cotejou o conteúdo da sentença, apontada como 
nula por não observar o princípio da congruência com os pedidos da inicial e 
concluiu não ter havido vício no julgado, afastando, assim, a ofensa ao art. 492 do 
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CPC/2015. A reforma desse entendimento demandaria o reexame das provas dos 
autos, providência inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a 
Súmula 7 deste Pretório.

5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.018.565/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, DJe de 26/8/2022.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA EXTRA PETITA. CIRCUNSTÂNCIA NÃO 
RECONHECIDA NO ACÓRDÃO. INVERSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. É vedada a percuciente incursão na esfera probatória, por força do 
óbice previsto na Súmula nº 7/STJ.

2. No caso, acolher a tese da agravante de que a sentença seria extra 
petita, exigiria o vedado reexame probatório.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 714.245/ES, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, DJe de 3/11/2015.)
 

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o decisum 

impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, não provejo o Agravo Interno.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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